
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 557, de 2011

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe tem por objetivo isentar do pagamento de pedágio nas rodovias do Estado quaisquer veículos pertencentes a guarda municipal dos municípios em que estejam localizadas as praças de pedágio.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a rejeitá-la, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.

Com efeito, o projeto invade competência que é privativa do Governador, porque trata de matéria que eminentemente se insere na gestão administrativa do Estado, conforme é explicado abaixo.

De fato, relativamente à política tarifária, dispõe a Constituição Federal que:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

(..)

III - política tarifária (grifos nossos)
Por seu turno, a Lei Federal nº 8.987/95, a qual regulamenta o dispositivo constitucional acima citado, assim determina acerca da política tarifária:

Capítulo IV – DA POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 8º. (VETADO)
Art. 9º. A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

§ 1º. A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e somente nos casos expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 2º. Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

§ 3º. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 4º. Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei.

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários.

Na esfera estadual, regulamenta a matéria a Lei nº 7.835/92, que assim dispõe acerca do assunto:

CAPÍTULO III – Da Remuneração do concessionário e da Política Tarifária

Artigo 11. A tarifa, cobrada diretamente dos usuários, é o componente da remuneração devida ao concessionário, devendo ser fixada segundo critérios que propiciem harmonia entre a exigência de prestação e de manutenção de serviço adequado e a justa remuneração da empresa concessionária.

Parágrafo único. O Poder Concedente poderá estabelecer ainda favor do concessionário, de acordo com as peculiaridades do serviço, outras fontes acessórias de receita, na forma prevista no edital, as quais deverão ser consideradas de modo a assegurar a modalidade da tarifa.

Artigo 12. A tarifa será atualizada segundo critérios e prazos fixados no edital.

Parágrafo único. Eventuais distorções decorrentes da atualização de que trata este artigo serão corrigidas, em casos excepcionais, mediante revisão da tarifa, levando-se em conta a variação do custo do serviço e a receita oriunda de fontes acessórias.

Artigo 13. O cálculo do custo será efetuado com base em planilha aprovada pela Secretaria de Estado a que se vincula o serviço, por meio de seus órgãos técnicos ou entidades autárquicas.

§ 1º. As planilhas de custos deverão conter os parâmetros, os coeficientes técnicos e a metodologia de cálculo, usualmente aceitos, em função do tipo de serviço delegado.

§ 2º. Sempre que as circunstâncias e o interesse público recomendarem, a elaboração das planilhas de custo será objeto de parecer de auditoria independente.

§ 3º. Fica assegurado ao concessionário o direito de acompanhar os trabalhos previstos neste artigo.

Artigo 14. É lícito ao Poder Concedente, por motivo de interesse público relevante, estabilizar ou reduzir o valor das tarifas, de forma a garantir sua modicidade ao usuário, desde que assegure ao concessionário a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Dos dispositivos acima transcritos, verificamos que a Constituição Federal atribui à lei infraconstitucional determinar o procedimento a ser seguido na política tarifária acerca da prestação dos serviços públicos. Por seu turno, tanto a lei geral, que trata da matéria em âmbito nacional, como a lei estadual pertinente são claras em determinar que a política tarifária é estabelecida segundo critérios definidos pelo Poder Concedente no Edital e no contrato respectivo para remuneração do concessionário.

Dessa forma, como a isenção do pagamento de pedágio se insere no âmbito da política tarifária, forçoso é reconhecer que este poder é atribuído ao Poder Executivo, pois é ao Governador que compete, com o auxílio de seus secretários, a gestão superior da Administração Pública estadual, conforme expressamente consignado na Constituição Paulista:

Artigo 47. Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual 

Corroborando o entendimento acima esposado, o Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar:

Com efeito, em exame compatível da liminar requerida, Lei estadual, máxime quando diz respeito à concessão de serviço público estadual e municipal, como ocorre no caso, não pode alterar as condições da relação contratual entre o poder concedente e os concessionários sem causar descompasso entre a tarifa e a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários, infringindo, assim, não só a política tarifária estabelecida contratualmente e sob o controle do poder concedente, mas também introduzindo elemento novo na relação contratual entre o poder concedente e o concessionário, alterando, dessa forma, as condições previstas na licitação exigida pelo ‘caput’ do artigo 175 da Carta Magna, que, assim, é violado. (ADI/MC 2299, rel. Min. Moreira Alves, DJ de 29.8.2003)
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente. (ADI 2733/ES, rel. Min. Eros Grau, j. 26/10/2005, Pleno)

Dessa forma, a proposta padece de inconstitucionalidade insanável, já que a gestão da Administração Pública estadual compete indubitavelmente ao Poder Executivo.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 557, de 2011.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO JOÃO ANTONIO

RELATOR

Det/llgc
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